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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

Processo n.º:  2647/2007   

Contrato  n.º : .... /2008


ANEXO VII – MINUTA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONDUÇÃO DE VEÍCULO QUE ENTRE SI FAZEM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA _____________________________. 

A União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, CNPJ/MF nº. 05.789.902/0001-72 situado na Av. Teotônio Segurado, lote 02, AANE 20, Quadra 01, Palmas-TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral FLÁVIO LEALI RIBEIRO, brasileiro, casado,  C.I. Rg. Nº M5.387.661 - SSP/MG, CPF nº 718.916.766-87 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado,  C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante designada Contratante e  a empresa _________________________________, situada na ________________________, neste ato representada por _____________________________________, doravante denominada  Contratada, celebram o presente Termo de Contrato, sob o nº 000/2.008, sujeito as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei  10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, I.N. nº. 18/07 do MARE, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a prestação pela CONTRATADA dos serviços de motorista para a CONTRATANTE, conforme as especificações e condições constantes dos Anexos e demais documentos aplicáveis a este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. Compete à CONTRATADA:

a) Manter quadro de pessoal especificado, com reserva técnica, para atendimento dos serviços objeto deste CONTRATO sem interrupção, substituindo imediatamente o empregado por motivo de falta ao serviço, afastamentos legais ou quando solicitado pela CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais trabalhistas e fiscais;

b) apresentar faturas mensais, juntamente com planilha de cálculos dos custos até o primeiro dia útil após o vencimento do mês trabalhado, bem como fazer prova do recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços, mediante apresentação de cópia autenticada da guia correspondente, devidamente quitada e das folhas de pagamento;

c) apresentar à unidade responsável pela fiscalização do contrato, em até no máximo dez dias após o início da prestação dos serviços, fichas dos empregados, acondicionadas em pasta individual, contendo toda a identificação do empregado: fotografia recente, tipo sangüíneo/ fator Rh, endereço, telefone residencial e cópia dos documentos relacionados no item acima, além de cópia carteira de identidade, CPF e carteira de habilitação;

d) sujeitar-se a fiscalização por parte da Contratante, através de servidor designado para acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

e) assumir inteiramente a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados por seus empregados;

f) fornecer, semestralmente, uniformes conforme Anexo I do Termo de Referência; 

g) manter os empregados, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências da CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA, conforme modelo apresentado pela CONTRATANTE.

h) responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa deverá ser descontada das faturas seguintes da empresa, ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais.

i) responsabilizar-se pelo pagamento das multas por infração do Código de Trânsito Brasileiro bem como das franquias de seguro de veículos nos sinistros causados por seus empregados na execução dos serviços;

j) responsabilizar-se pelos danos causados aos veículos de propriedade do Tribunal, quando conduzidos por seus empregados;

k) manter preposto responsável pela solução de assuntos relativos ao pessoal prestador de serviços nos respectivos postos de trabalho;

l) responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale transporte, para a cobertura do trajeto residência/trabalho e vice-versa (inclusive em casos de paralisação de transportes coletivos);

m) caso a CONTRATADA opte pelo fornecimento de vales transportes, a entrega deverá ocorrer de uma só vez, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês anterior ao de referência, com previsão para todos os dias a serem trabalhados no mês de referência;

n) fornecer, de uma só vez, até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês, a todos os ocupantes de postos de serviços, vales alimentação, por dia trabalhado, tanto para escala como para o turno diário;

o) vincular o dissídio coletivo dos ocupantes dos postos de serviços á Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transportes Rodoviários e Operadores de Máquinas do Estado do Tocantins – SINTROMET e o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Rodoviário de Passageiros do Estado do Tocantins – SETRANSP, ou o que vier a suceder, para a categoria de motoristas;

p) oferecer cobertura de seguro de vida a seus funcionários, que será entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias após o início da prestação dos serviços;

q) fornecer aos funcionários, materiais e equipamentos de segurança do trabalho, conforme legislação vigente;

r) assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

s) orientar os seus empregados nos seguintes pontos:

•
apresentarem-se diariamente ao local de trabalho de maneira asseada, mantendo os cabelos curtos, barba feita, higiene corporal e com uniforme limpo e completo, conforme Anexo I do Termo de Referência;

•
zelar dos veículos sob sua responsabilidade, bem como de seus acessórios;

•
conversar com o(s) passageiros(s) somente se solicitado, ou em casos de extrema necessidade,  respondendo-lhe(s) de forma objetiva e educada, principalmente em se tratando de autoridades;

•
nos casos de pane no veículo, o motorista deverá contatar com a Seção de Transportes e Segurança informando o ocorrido e permanecer no local aguardando o socorro;

•
inteirar-se dos procedimentos a serem adotados nos eventuais acidentes de trânsito com e sem vítima, conforme normatizado pela Instrução Normativa nº 01/06 do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

•
tratar todos os passageiros com urbanidade.

t) não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia e expressa anuência do contratante;

u) atender às necessidades de trabalhos extraordinários, conforme solicitado pelo contratante, respeitando-se às normas da legislação trabalhista;

v) apresentar ao contratante, antes do início do contrato, a relação de empregados que efetuarão os serviços objeto da licitação, com os respectivos cargos e horários de trabalho, devendo informar por escrito e previamente as substituições que ocorrerem na vigência do contrato;

x) não incluir em seu quadro profissional, durante toda a execução contratual, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRE, em atendimento ao disposto no Art. 3º da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça.

2.2. Compete ao CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento mensal das faturas, até dez dias úteis após o vencimento depois de apresentadas pela Contratada e devidamente conferidas e atestadas pelo setor competente;

b) proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deste Instrumento;

c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;

d) assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;

e) acompanhar e fiscalizar, através da Seção de Segurança e Transportes – SETRAN, o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Tribunal Regional Eleitoral, não devem ser interrompidas;

f) verificar se a contratada está cumprindo as exigências legais relativas às obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais para com os empregados envolvidos nos serviços contratados;

g) disponibilizar instalações sanitária e local para refeição dos empregados da contratada;

h) disponibilizar local para guarda de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios da contratada em uso na prestação dos serviços;

i) aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS
3.1. Mediante solicitação prévia e expressa da Contratante, a Contratada se obriga a prestar serviços extraordinários aos sábados, domingos, feriados e após o horário normal de expediente, observada a legislação pertinente. A remuneração pelos serviços extraordinários será efetuada levando-se em conta os preços individualizados na Cláusula Quinta acrescidos das verbas legais.

3.2. A remuneração dos serviços extraordinários será efetuada tendo como parâmetro os valores recebidos pelos condutores acrescidos dos percentuais estabelecidos em lei.

CLÁUSULA QUARTA - DO PESSOAL E DA CARGA HORÁRIA
4.1 Tratam-se de 06 (seis) postos de motoristas, com jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais (a ser definida pela Administração do TRE-TO), de segunda à sábado, sendo todos os postos com profissionais que possuem Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria “D”.

4.1.1. A prestação dos serviços será em Palmas/TO, na sua grande maioria, podendo, contudo, devidamente autorizado pela autoridade competente, atingir os limites do Estado do Tocantins, e, excepcionalmente, poderá ser estendido a outras unidades da Federação. 

4.1.2. Os motoristas aguardarão a escala de trabalho na sede do TRETO, situada na AANE 20, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 02 (Edifício sede do Tribunal – em frente ao prédio da Justiça Federal), em Palmas/TO. 

4.1.3. A contratante poderá estabelecer regime de compensação de horas, observando-se a conveniência dos serviços, as normas trabalhistas e as disposições registradas em Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo da categoria.

4.2. Em casos excepcionais, tais como períodos pré e pós-eleitorais, eventos ou outros motivos relevantes, a Administração poderá requisitar a prestação de serviços extraordinários, mediante prévia solicitação à contratada.

4.2.1. Entende-se como pré e pós-eleitoral, o período compreendido entre os meses de julho e outubro dos anos pares, quando a Justiça Eleitoral funciona em regime de plantão em todos os departamentos, objetivando a preparação das eleições, incluindo sábados, domingos e feriados.

4.2.2. As horas extras decorrentes da extensão da jornada deverão ser faturadas em separado, apresentando-se cópias das folhas de ponto, comprovantes dos pagamentos (contra-cheques), planilhas demonstrativas dos cálculos das horas extraordinárias, além dos comprovantes dos recolhimentos legais. O valor das horas extras obedecerá ao disposto em Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria vigente na época da prestação dos serviços.

4.3. A carga horária a ser cumprida deverá obedecer à legislação vigente e à convenção coletiva pertinente às categorias profissionais envolvidas.

4.4. O motorista que se deslocar em viagens para qualquer outro município fora da sede do Tribunal, fará jus a diárias nos seguintes casos:

4.4.1. ½ (meia) diária no caso de comprovada permanência a serviço em outro município pelo período não inferior a 06 (seis) horas, devidamente atestada pelo Chefe do Cartório local;

4.4.2. 01 (uma) diária no caso de pernoite em município, devidamente justificada em relatório próprio, sendo que, no dia do retorno, fará jus a ½ (meia) diária.
4.4. O motorista que se deslocar em viagens para qualquer outro município fora da sede do Tribunal, fará jus a diárias para o custeio das despesas com hospedagem e alimentação.

4.5. O valor da diária será de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais), valor médio encontrado mediante levantamento de preços junto a hotéis e restaurantes nas cidades de Gurupi, Paraíso do Tocantins e Araguaina, acrescido de 20% (vinte por cento) para compensar eventual oscilação de preços, para mais, em temporadas de grande demanda do setor.

4.6. As diárias serão pagas na seguinte proporção:

4.6.1. 50% (cinqüenta por cento) do valor da diária, no caso de deslocamento a serviço a outro município, com retorno no mesmo dia, por período não inferior a 06 (seis) horas;

4.6.2. 100% (cem por cento) do valor da diária, no caso de pernoite em outro município, sendo que, no dia do retorno, fará jus a 50% (cinqüenta por cento) da diária.

4.7. Em caso de deslocamento para outras Capitais de Estado, o valor da diária será acrescido em 50% (cinqüenta por cento).

4.8. O valor da diária será atualizado a cada período de 12 meses, após levantamento dos preços praticados por hotéis e restaurantes do interior do Estado.

4.9. Quando houver necessidade de viagem, a Seção de Transporte e Segurança comunicará a contratada com antecedência, informando o período do deslocamento, que por sua vez deverá efetuar o pagamento antecipado das diárias aos seus empregados e apresentar seu comprovante junto à SETRAN antes do deslocamento.

4.10. A futura contratada deverá fazer constar, de forma destacada na Nota Fiscal relativa ao mês de ocorrência do fato gerador, os valores a serem ressarcidos.

4.11. Para fins de dotação orçamentária, são previstas 300 (trezentas) diárias em anos não eleitorais e 500 (quinhentas) diárias em anos eleitorais, conforme estimativa realizada pela Seção de Transporte e Segurança.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS
5.1. Os preços pela prestação dos serviços encontram-se descritos no anexo ____, parte integrante deste Contrato, independente de transcrição e perfazem um total mensal de R$ 000,00 (tantos reais), e anual de R$ 000,00 (outros tantos reais).

5.2. As horas excedentes dos postos de trabalho previstas neste Contrato, que porventura se fizerem necessárias, não deverão ultrapassar duas horas diárias, a não ser em virtude do Calendário Eleitoral, e serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) de segunda a sábado, e 100% (cem por cento) nos domingos e feriados, e os cálculos e acréscimos previstos em lei, devendo respeitar para todos os fins o enunciado do TST número 264.
CLÁUSULA SEXTA  -  DOS REAJUSTES
6.1. Este Contrato não será reajustado, salvo se a Contratante decidir por sua prorrogação, caso em que poderá ser aplicado o índice da convenção coletiva de trabalho da categoria.
6.2. O licitante vencedor deverá apresentar, quando for o caso, à época do reajuste, cópia autenticada da convenção coletiva de trabalho da categoria.

CLÁUSULA SETIMA  - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado mensalmente em moeda corrente, através de Ordem Bancária, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após o atesto pelo setor competente da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que o serviço esteja em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

7.2. A nota fiscal /fatura será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os serviços prestados estão de acordo com as exigências contidas neste Edital e desde que comprove:

7.2.1. quitação da folha de pagamento referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços e relativa à força de trabalho vinculada ao Contrato;

7.2.2. recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos empregados será referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços;

7.2.3. quitação dos impostos e taxas e demais encargos que incidam sobre os pagamentos resultantes da prestação dos serviços.

7.2.4. Para o atesto da fatura mensal, a contratada deverá, obrigatoriamente, fazer o encaminhamento contendo a lista dos documentos fornecidos e na ordem exata conforme modelo abaixo, informando quais os recolhimentos encontram-se unificados, além de outros por força do contrato.

1. Nota Fiscal;

1.1. Comprovante de entrega dos uniformes junto com as faturas de n°s 1 e 7. Caso haja renovações no contrato proceder-se-á da mesma forma.

1.2. Comprovante da realização de exame médico no início do contrato com validade de 12 meses junto com a fatura de n° 1, procedendo da mesma forma para as faturas de n°s 13, 25, 37 e 49, se houver prorrogações do  contrato;

2. RELAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS que estiveram prestando serviço no período do respectivo faturamento, mencionando os casos de troca ou substituição por qualquer motivo, lembrando que estes deverão estar com os respectivos recolhimentos anexados juntamente com os demais;

3. GUIA DE RECOLHIMENTO DO INSS (Cópia do comprovante autenticado);

4. GUIA DO RECOLHIMENTO DO FGTS (Cópia do comprovante autenticado);

5. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL (Cópia do comprovante);

6. ISSQN (Cópia do comprovante de pagamento);

7. FOLHA DE PAGAMENTO, devidamente VISTADA pela empresa (Cópia do comprovante);

8. RECIBOS DE PAGAMENTO DO PESSOAL na ordem seqüencial que se encontra na folha de pagamento (Cópia do comprovante);

9. VALE-REFEIÇÃO, na ordem seqüencial que se encontra na folha de pagamento (Cópia do comprovante);

10. VALE-TRANSPORTE OU TERMO DE DISPENSA, na ordem seqüencial que se encontra na folha de pagamento (Cópia do comprovante);

11. DECLARAÇÃO FORMAL DE FILIAÇÃO junto ao Sindicato da categoria emitida pela empresa, na ordem seqüencial que se encontra na folha de pagamento (Cópia do comprovante);

OBS.: Os documentos deverão ser entregues separados e numerados de acordo o modelo a cima.

7.3. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária. 

7.4. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.

7.5. Atraso superior a dez dias úteis do vencimento terá atualização até o dia que realizar o pagamento, aplicando-se-lhe como índice de correção a TR, pro rata tempore, na fórmula da I.N. nº. 18/97 do MARE. Não se aplicará tal correção quando a Contratada  não apresentar a Fatura em tempo hábil.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA
8.1. Este Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, se houver interesse das partes, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
9.1. O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Artigo 61, da Lei  n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA DOTAÇÃO 
10.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 02.122.0570.2272.0001 – GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA (PTRES 000436) e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.37.01 – Locação de Mão de Obra – Apoio Administrativo, Técnico e Operacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR

11.1. Nenhuma das partes poderá ser responsabilizada por prejuízos resultantes de caso fortuito ou de força maior.

11.1.1. Como procedimento para justificar a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, que impeça as partes de cumprirem os prazos neste estabelecidos, estas se obrigam, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de tal ocorrência, a dar ciência, por escrito, à outra parte, da existência da força maior ou caso fortuito, apresentando as necessárias comprovações;

11.1.2. A parte notificada terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de recebimento da notificação da outra parte, para considerar justificada ou não a alegação da ocorrência de caso fortuito ou força maior;

11.1.3. Na hipótese em que o caso fortuito ou força maior for aceito, serão prorrogados os demais prazos, automaticamente, por tantos dias quantos durarem as causas impeditivas do evento ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO ACOMPANHAMENTO
13.1. A CONTRATADA deverá designar um Responsável para responder pelo acompanhamento e execução do Contrato, preposto seu, com poderes para atender ao solicitado pela Fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LICITAÇÃO

14.1. O presente contrato é celebrado mediante licitação, realizada nos autos do procedimento administrativo n.º 2647/2007, na modalidade Pregão (Eletrônico), consoante o disposto na Lei nº. 10.520/2002 e no Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS PENALIDADES
15.1.
O atraso injustificado para início da execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2% (zero vírgula dois por cento) calculada sobre o valor anual do contrato;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%,(zero vírgula quatro por cento) limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

15.2.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato e respectivo ato convocatório, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da Contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes a execução dos serviços ou entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 

b) multa compensatória, nos seguintes valores:

1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato pelo não atendimento a quaisquer outras obrigações pactuadas que implique prejuízos ao Contratante;

2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado pela recusa em assinar o instrumento contratual;

3. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal, no caso de falta de algum dos funcionários designados, por um turno de trabalho, sem a imediata substituição; ou pelo não recolhimento de algum encargo trabalhista, previdenciário ou fiscal incidente sobre a execução do contrato. Aplicar-se-á a mesma multa pela recusa em proceder ao adiantamento dos valores de ajuda de custo, se necessário;

4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato pela inadimplência reiterada das obrigações pactuadas;

5. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal, pela recusa em fornecer quaisquer dos uniformes relacionados no edital ou pela recusa em substituir aqueles que não apresentarem qualidade satisfatória;

6. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato pela interrupção injustificada dos serviços ou por inadimplência reiterada que obrigue o Contratante a pedir a rescisão;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002).

15.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação. 

 

15.4. Caso a multa aplicada não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA RESCISÃO
16.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, com infrigência do Art. 78, da Lei nº 8.666/93, enseja a sua rescisão por parte da Contratante, assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
14.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas - TO, ____ de _______________ de 2008.

	         FLÁVIO LEALI RIBEIRO

                Diretor-Geral

                  Contratante


	TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento

Contratante




	Contratada


	
	Contratada




	___________________________________
TESTEMUNHA
	_________________________________
TESTEMUNHA








